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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSO 
CIVIL (CPC/2015). NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL. 
DECRETAÇÃO DE LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. SUSPENSÃO. AÇÃO DE 
CONHECIMENTO. INAPLICABILIDADE. JUSTIÇA GRATUITA. PEDIDO INCOMPATÍVEL 
COM O RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, NA ORIGEM. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284/STF. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE 
CONSTATADA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REINTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DE REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
COMPROVAÇÃO POR RECLAMAR CONSIDERAÇÃO SOBRE A SITUAÇÃO 
FÁTICA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Com efeito, conforme jurisprudência desta Corte Superior, o art. 18 da Lei n. 6.024/1974 não 
alcança as ações de conhecimento voltadas à obtenção de provimento relativo à certeza e 
liquidez do crédito.
2. Esta Corte Superior entende que o pagamento das custas – como no caso concreto, em que 
a parte recolheu o preparo do recurso especial – é incompatível com o pedido de gratuidade de 
justiça.
3. Os embargos de declaração são o meio adequado a sanar obscuridade, omissão ou 
contradição porventura existentes na decisão agravada. Não havendo oposição dos embargos  
na origem, fica inviabilizado o conhecimento da tese de negativa de prestação jurisdicional, a  
incidir o óbice contido na Súmula n. 284/STF.
4.  Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "os juros remuneratórios 
devem ser limitados à taxa média de mercado quando comprovada, no caso concreto, a 
significativa discrepância entre a taxa pactuada e a taxa de mercado para operações similares" 
(AgInt no REsp 1.930.618/RS, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, 
julgado em 25/4/2022, DJe 27/4/2022).
5. Afastar a conclusão do acórdão – quanto à abusividade da taxa dos juros remuneratórios 
contratada – demandaria a reinterpretação das cláusulas contratuais e o revolvimento do 
conjunto fático-probatório dos autos, providências que encontram óbice nas Súmulas n. 5 e 
7/STJ. 
6. Impossível se torna o confronto entre os paradigmas e o acórdão recorrido, quando a 
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comprovação do alegado dissenso exige consideração sobre a situação fática própria de cada 
julgamento, o que é impossível de se realizar em recurso especial, em razão do óbice da 
Súmula n. 7/STJ.
7. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 29 de abril de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AGRAVANTE : PORTOCRED S.A. - CREDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO - EM LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL
ADVOGADO : CASSIO MAGALHAES MEDEIROS - RS060702
AGRAVADO : MARILIA ARESSO GONCALVES
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ALEXANDRA UCZAK DA GAMA - RS120409
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSO 
CIVIL (CPC/2015). NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL. 
DECRETAÇÃO DE LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. SUSPENSÃO. AÇÃO DE 
CONHECIMENTO. INAPLICABILIDADE. JUSTIÇA GRATUITA. PEDIDO INCOMPATÍVEL 
COM O RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, NA ORIGEM. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284/STF. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE 
CONSTATADA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REINTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DE REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
COMPROVAÇÃO POR RECLAMAR CONSIDERAÇÃO SOBRE A SITUAÇÃO 
FÁTICA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Com efeito, conforme jurisprudência desta Corte Superior, o art. 18 da Lei n. 6.024/1974 não 
alcança as ações de conhecimento voltadas à obtenção de provimento relativo à certeza e 
liquidez do crédito.
2. Esta Corte Superior entende que o pagamento das custas – como no caso concreto, em que 
a parte recolheu o preparo do recurso especial – é incompatível com o pedido de gratuidade de 
justiça.
3. Os embargos de declaração são o meio adequado a sanar obscuridade, omissão ou 
contradição porventura existentes na decisão agravada. Não havendo oposição dos embargos  
na origem, fica inviabilizado o conhecimento da tese de negativa de prestação jurisdicional, a  
incidir o óbice contido na Súmula n. 284/STF.
4.  Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "os juros remuneratórios 
devem ser limitados à taxa média de mercado quando comprovada, no caso concreto, a 
significativa discrepância entre a taxa pactuada e a taxa de mercado para operações similares" 
(AgInt no REsp 1.930.618/RS, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, 
julgado em 25/4/2022, DJe 27/4/2022).
5. Afastar a conclusão do acórdão – quanto à abusividade da taxa dos juros remuneratórios 
contratada – demandaria a reinterpretação das cláusulas contratuais e o revolvimento do 
conjunto fático-probatório dos autos, providências que encontram óbice nas Súmulas n. 5 e 
7/STJ. 
6. Impossível se torna o confronto entre os paradigmas e o acórdão recorrido, quando a 
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comprovação do alegado dissenso exige consideração sobre a situação fática própria de cada 
julgamento, o que é impossível de se realizar em recurso especial, em razão do óbice da 
Súmula n. 7/STJ.
7. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por PORTOCRED S.A. CRÉDITO 
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO – EM LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL contra 
decisão desta relatoria, assim ementada (e-STJ, fl. 775):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSO CIVIL 
(CPC/2015). NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL. 
DECRETAÇÃO DE LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. SUSPENSÃO. AÇÃO 
DE CONHECIMENTO. INAPLICABILIDADE. JUSTIÇA GRATUITA. PEDIDO 
INCOMPATÍVEL COM O RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 284/STF. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADECONSTATADA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REINTERPRETAÇÃO 
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DE REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POR 
RECLAMAR CONSIDERAÇÃO SOBRE A SITUAÇÃO FÁTICA. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões, a agravante pleiteia, preliminarmente, a suspensão do 
processo, nos termos do art. 18 da Lei n. 6.024/1974, tendo em vista a decretação de 
sua liquidação extrajudicial em 15/2/2023, consoante ato do Presidente do Banco 
Central; e o deferimento da assistência judiciária gratuita.

Defende o afastamento da Súmula n. 284/STF asseverando que deve (e-
STJ, fl. 798) "serem prestigiados os princípios da instrumentalidade das formas e da 
efetividade do processo, a fim de conferir ao processo a sua função de instrumento de 
solução das controvérsias, prestigiando o direito material que originou o litígio ao 
excesso de formalismo ou formalismo exacerbado, que muitas vezes podem permear 
determinados entendimentos".

Alega a inaplicabilidade das Súmulas n. 5 e 7/STJ, sob o argumento de que 
não se busca reexame das provas ou das cláusulas contratadas, mas sim uma nova 
valoração das provas já especificadas e delineadas na decisão recorrida.

Repisa as razões da peça inicial – de que a decisão exarada pelo Juízo a 

quo está em confronto com outras decisões ofertadas por este mesmo Superior 
Tribunal ao declarar abusividade mediante mera comparação entre taxas contratadas, 
olvidando-se de uma análise mais minuciosa da contratação.
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Requer, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma 
pela Turma julgadora.

É o relatório.

VOTO

No tocante ao pedido de suspensão do processo, dada a decretação de sua 
liquidação extrajudicial em 15/2/2023, registra-se que o art. 18 da Lei n. 6.024/1974 
somente deve ser aplicado nas execuções, o que não é o caso dos autos, por cuidar de 
ação revisional de contrato bancário.

Na mesma linha de cognição:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. JUROS DE MORA. SUSPENSÃO. AÇÃO DE 
CONHECIMENTO. INAPLICABILIDADE. FORMAÇÃO DO TÍTULO 
EXECUTIVO. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO PATRIMONIAL. RECURSO 
NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese em exame, aplica-se o Enunciado 2 do Plenário do STJ: "Aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até 
então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça."
2. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que a suspensão 
de ações ajuizadas em desfavor de entidades sob regime de liquidação 
extrajudicial e o veto à propositura de novas demandas após o decreto de 
liquidação não alcançam as ações de conhecimento voltadas à obtenção de 
provimento judicial relativo à certeza e liquidez do crédito.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 902.085/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 16/2/2017, DJe 6/3/2017 )
 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. LIQUIDAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. AJUIZAMENTO APÓS O 
DECRETO DE LIQUIDAÇÃO. POSSIBILIDADE. EXEGESE DO ART. 18, 
"A", DA LEI N. 6.024/1974.
1. A exegese do art. 18, "a", da Lei n. 6.024/1974 induz a que a suspensão 
de ações ajuizadas em desfavor de entidades sob regime de liquidação 
extrajudicial e o veto à propositura de novas demandas após o decreto de 
liquidação não alcançam as ações de conhecimento voltadas à obtenção de 
provimento judicial relativo à certeza e liquidez do crédito. Isso porque, em 
tais hipóteses, inexiste risco de qualquer ato de constrição judicial de bens 
da massa.
2. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp n. 1.298.237/DF, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 19/5/2015, DJe 25/5/2015).

Relativamente ao pedido de gratuidade de justiça, entende esta Corte 
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Superior que o referido pedido é incompatível com o pagamento das custas recursais.

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO E 
PROCESSO CIVIL. CONTRATOS BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL. 
JUROS REMUNERATÓRIOS. TAXA MÉDIA DE MERCADO. 
REFERENCIAL. SÚMULA 83/STJ. CONSUMIDOR EM DESVANTAGEM 
EXAGERADA. SUSPENSÃO. LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. ART. 18 DA 
LEI 6.024/74. SUSPENSÃO DA AÇÃO. INAPLICABILIDADE A PROCESSO 
DE CONHECIMENTO. JUSTIÇA GRATUITA. RECOLHIMENTO DE 
CUSTAS. ATO INCOMPATÍVEL. RECURSO DESPROVIDO.
1. "Conforme jurisprudência do STJ, o art. 18 da Lei n. 6.024/1974 não 
alcança as ações de conhecimento voltadas à obtenção de provimento 
relativo à certeza e liquidez do crédito" (AgInt no AREsp 2.290.556/RS, 
Relator Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 
15/5/2023, DJe de 18/5/2023).
2. "O entendimento desta Corte Superior consolidou-se no sentido de que o 
pagamento das custas - como no caso concreto, em que a parte recolheu o 
preparo do recurso especial - é incompatível com o pedido de gratuidade de 
justiça" (AgInt no AREsp 1.563.316/DF, Relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 17/2/2020, DJe de 19/2/2020).
3. "A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp nº 1.061.530/RS, Relatora Ministra Nancy Andrighi, submetido ao 
regime dos recursos repetitivos, firmou posicionamento do sentido de que: 
(1) as instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros 
remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto nº 22.626/1933) - 
Súmula 596/STF; (2) a estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% 
ao ano, por si só, não indica abusividade; (3) são inaplicáveis aos juros 
remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as disposições do art. 591, 
c/c o art. 406 do CC/2002; e, (4) é admitida a revisão das taxas de juros 
remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada a 
relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em 
desvantagem exagerada - art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente 
demonstrada, haja vista as peculiaridades do julgamento em concreto" (AgInt 
no AREsp 1.148.927/MS, Relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
julgado em 22/3/2018, DJe de 4/4/2018).
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.313.216/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 8/9/2023.)

Como no presente caso houve o recolhimento das custas recursais (e-STJ, 
fls. 658-659), a análise do pedido de gratuidade de justiça ficou prejudicada.

Superados os pleitos preliminares, o recurso não comporta provimento, 
porquanto as razões expendidas são insuficientes para a reconsideração da decisão 
impugnada.

Consoante assentado na decisão recorrida, no que concerne à apontada 
negativa de prestação jurisdicional, sob a alegação de ofensa ao art. 489, § 1º, VI, do 
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CPC/2015, verifica-se que não há como conhecer do recurso especial, porquanto, após 
o julgamento do recurso de apelação interposto pela parte recorrente, não houve a 
oposição de embargos de declaração, na origem, para que o Tribunal local reparasse 
os supostos vícios apontados nas razões do apelo especial. Desse modo, fica 
inviabilizado o conhecimento do recurso, por deficiência na sua fundamentação, 
conforme preceitua a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA 
REQUERIDA. 
1. Não havendo oposição de embargos de declaração na origem, resta 
inviabilizado o conhecimento da tese de negativa de prestação jurisdicional. 
Precedentes. 
2. A ausência de enfrentamento da matéria objeto da controvérsia pelo 
Tribunal de origem impede o acesso à instância especial, porquanto não 
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento. Incidência da 
Súmula 282/STF.
3. Majorados para 16,5% (dezesseis e meio por cento) os honorários 
sucumbenciais, não há que se falar em afronta aos limites previstos no art. 
85, §§ 2º e 11, do CPC/2015. 
4. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp 1385697/MA, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 27/05/2019, DJe 03/06/2019)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ALEGAÇÃO DE NULIDADE POR OMISSÃO. NÃO OPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SÚMULA N. 284/STF. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO.
1. Os embargos de declaração representam o meio adequado a sanar 
obscuridade, omissão ou contradição porventura existentes na decisão 
agravada. Não opostos os competentes embargos, a análise da pretensão 
de nulidade da decisão encontra o óbice contido na Súmula 284 do STF.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria de fato (Súmula 
7/STJ).
3. A necessidade do reexame da matéria fática inviabiliza o recurso especial 
também pela alínea "c" do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal, 
ficando, portanto, prejudicado o exame da divergência jurisprudencial.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.175.224/MT, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 6/11/2018, DJe 13/11/2018)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. POLICIAL MILITAR 
ESTADUAL. LICENCIAMENTO EX OFFÍCIO A BEM DA DISCIPLINA. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. PRESCRIÇÃO. ATO ADMINISTRATIVO 
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NULO. FUNDO DE DIREITO. PRECEDENTES DO STJ. TEORIA DO FATO 
CONSUMADO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL TIDO 
POR VIOLADO. SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI 
ESTADUAL. SÚMULA 280/STF.
1. O recorrente não opôs embargos de declaração ao julgado de fls. 
590/596. Assim, ao indicar violação aos arts. 489, § 1,º, IV, 1022, II e 1.025 
do CPC/2015, revela-se manifesta a deficiência na fundamentação do 
recurso especial. Imperiosa, portanto, a incidência do óbice constante da 
Súmula 284/STF, segundo a qual é "inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão 
da controvérsia.".
[...]
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1740994/CE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 11/09/2018, DJe 17/09/2018)

Quanto aos juros, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "os 
juros remuneratórios devem ser limitados à taxa média de mercado quando 
comprovada, no caso concreto, a significativa discrepância entre a taxa pactuada e a 
taxa de mercado para operações similares" (AgInt no REsp 1.930.618/RS, Rel. Ministro 
Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 25/4/2022, DJe 27/4/2022).

Confiram-se:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO. HIPÓTESE. 
ABUSIVIDADE. RECONHECIMENTO. ORIGEM. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. ERRÔNEA. VALORAÇÃO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é admitida a 
revisão das taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde 
que caracterizada a relação de consumo e que a abusividade (capaz de 
colocar o consumidor em desvantagem exagerada - art. 51, § 1º, do CDC) 
fique cabalmente demonstrada, considerando as peculiaridades do 
julgamento em concreto.
2. Na hipótese, o tribunal de origem, após a análise do conjunto fático- 
probatório dos autos e das cláusulas contratuais, considerou abusivos os 
juros remuneratórios, cuja revisão esbarra nas Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
3. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a necessidade do reexame 
da matéria fática impede a admissão do recurso especial tanto pela alínea 
"a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.
4. A errônea valoração da prova que dá ensejo à excepcional intervenção do 
Superior Tribunal de Justiça na questão decorre de falha na aplicação de 
norma ou princípio no campo probatório, não das conclusões alcançadas 
pelas instâncias ordinárias com base nos elementos informativos do 
processo.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.177.306/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 23/6/2023.)
 
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E 
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APREENSÃO. RECONVENÇÃO. REVISÃO DO CONTRATO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO. ABUSIVIDADE DA TAXA 
CONTRATADA. DEMONSTRAÇÃO CABAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. TARIFA DE 
CADASTRO. SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Admite-se a revisão da taxa de juros remuneratórios excepcionalmente, 
quando ficar caracterizada a relação de consumo e a abusividade for 
devidamente demonstrada diante das peculiaridades do caso concreto.
2. O fato de a taxa contratada de juros remuneratórios estar acima da taxa 
média de mercado, por si só, não configura abusividade, devendo ser 
observados, para a limitação dos referidos juros, fatores como o custo de 
captação dos recursos, o spread da operação, a análise de risco de crédito 
do contratante, ponderando-se a caracterização da relação de consumo e 
eventual desvantagem exagerada do consumidor.
3. É inviável limitar a taxa de juros remuneratórios pactuada em contrato 
quando a corte de origem não tenha considerado cabalmente demonstrada 
sua abusividade com base nas peculiaridades do caso concreto. Incidência 
das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
4. A tarifa de cadastro pactuada é válida, podendo ser cobrada apenas no 
início do relacionamento contratual, conforme o Tema n. 620 do STJ.
5. Afasta-se eventual abuso na pactuação da tarifa de cadastro apenas na 
hipótese em que é cabalmente demonstrada abusividade no caso concreto, 
como ocorre na avaliação dos juros remuneratórios, isto é, mediante a 
análise das circunstâncias do caso, comparando-se os preços cobrados no 
mercado, o tipo de operação e o canal de contratação.
6. Para o reconhecimento da abusividade das tarifas administrativas, não se 
admitem a referência a conceitos jurídicos abstratos nem a convicção 
subjetiva do magistrado.
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.007.638/MS, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 1º/6/2023.)

Na espécie, verifica-se do acórdão recorrido que a taxa de juros contratada 
foi de 5,65 % (cinco virgula sessenta e cinco por cento) ao mês, enquanto a taxa média 
do mercado à época da contratação era de 1,92% (um vírgula noventa e dois por 
cento) ao mês, cujo valor supera em mais de 250% (duzentos e cinquenta por cento) a 
média praticada pelas demais instituições financeiras congêneres (e-STJ, fl. 398).

Com efeito, a Câmara julgadora, seguindo o entendimento jurisprudencial 
deste Superior Tribunal, negou provimento à apelação interposta pela ora agravante, a 
fim de limitar os juros mediante a constatação de significativa discrepância nas taxas 
praticadas.

Dessa forma, a pretensão da agravante não merece prosperar, uma vez que 
afastar a conclusão do acórdão – quanto à abusividade da taxa dos juros 
remuneratórios contratada – demandaria a reinterpretação das cláusulas contratuais e 
o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, providências que encontram 
óbice nas Súmulas n. 5 e 7/STJ.
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Acerca do dissídio, o Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de 
que não é possível o conhecimento do recurso especial interposto pela divergência 
jurisprudencial na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na 
interpretação da lei, considerando que as Súmulas n. 5 e 7/STJ são aplicáveis, 
também, aos recursos especiais interpostos pela alínea c do permissivo constitucional.

Ilustrativamente:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE - REQUISITOS DO ARTIGO 927 DO CPC 
- SÚMULA 7/STJ - IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO DO DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL POR RECLAMAR CONSIDERAÇÃO SOBRE A 
SITUAÇÃO FÁTICA - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA
1.- A revisão, em autos de Recurso especial, das conclusões levadas a efeito 
pelas decisões precedentes acerca da satisfação dos requisitos do artigo 
927 do CPC para o provimento do pedido de reintegração de posse encontra 
óbice na súmula 7/STJ.
2.- Impossível se torna o confronto entre os paradigmas e o acórdão 
recorrido, quando a comprovação do alegado dissenso reclama 
consideração sobre a situação fática própria de cada julgamento, o que não 
é possível de se realizar nesta via Especial, por força do enunciado 07 da 
Súmula desta Corte.
3.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 279.116/MG, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, 
julgado em 23/04/2013, DJe 07/05/2013).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.518.721 / RS
Número Registro: 2023/0439039-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50560916520208210001 50678759120208217000

Sessão Virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PORTOCRED S.A. - CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO - EM 
LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL

ADVOGADO : CASSIO MAGALHAES MEDEIROS - RS060702
AGRAVADO : MARILIA ARESSO GONCALVES
ADVOGADOS : DANIEL FERNANDO NARDON - RS046277

ALEXANDRA UCZAK DA GAMA - RS120409

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS - 
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PORTOCRED S.A. - CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO - EM 
LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL

ADVOGADO : CASSIO MAGALHAES MEDEIROS - RS060702
AGRAVADO : MARILIA ARESSO GONCALVES
ADVOGADOS : DANIEL FERNANDO NARDON - RS046277

ALEXANDRA UCZAK DA GAMA - RS120409

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29
/04/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 30 de abril de 2024
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